
PARECER DO CONSELHO

de 10 de Fevereiro de 2004

sobre o Programa de Estabilidade actualizado da Grécia para 2003-2006

(2004/C 43/06)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1466/97 do Conselho,
de 7 de Julho de 1997, relativo ao reforço da supervisão das
situações orçamentais e à supervisão e coordenação das políti-
cas económicas (1), nomeadamente o n.o 3 do artigo 5.o,

Tendo em conta a recomendação da Comissão,

Após consulta do Comité Económico e Financeiro,

EMITIU O SEGUINTE PARECER:

Em 10 de Fevereiro de 2004, o Conselho examinou a actuali-
zação de 2003 do Programa de Estabilidade da Grécia, respei-
tante ao período 2003-2006. O Programa actualizado respeita,
em termos gerais, os requisitos em matéria de dados contidos
no Código de Conduta revisto sobre o conteúdo e a apresen-
tação dos programas de estabilidade e de convergência. Teria
sido útil uma actualização da análise da sustentabilidade das
finanças públicas a longo prazo, à luz da anterior avaliação,
que apontava claramente para o risco de desequilíbrios a longo
prazo.

A orientação da política orçamental subjacente à actualização
baseia-se na manutenção de elevados excedentes primários ao
longo do período abrangido pelo Programa, em coerência com
uma redução do rácio das despesas e com uma diminuição
acelerada do rácio da dívida. Ao mesmo tempo, prevê-se que
seja aplicado um programa significativo de investimento pú-
blico. Na actualização de 2003 projecta-se uma aceleração da
taxa de crescimento real do PIB, que passa de um nível esti-
mado em 4,0 % em 2003 para 4,2 % em 2004 e que desacelera
ligeiramente nos anos subsequentes, situando-se a um nível
médio de 4 % no período 2004-2006, a partir de uma taxa
média prevista de crescimento de 3,8 % contida na actualização
de 2002 do Programa de Estabilidade. Projecta-se que o cres-
cimento do emprego desacelere de 1,7 % em 2004 para 1,2 %,
em termos médios, em 2005-2006. Espera-se que a inflação
diminua de modo gradual, registando o deflacionador do con-
sumo privado uma desaceleração de 3,0 % em 2004 para 2,6 %
em 2006. Com base nas informações disponíveis actualmente,
o cenário macroeconómico contido na actualização afigura-se
optimista. Em especial, a evolução do crescimento potencial a
médio prazo reflecte pressupostos bastante favoráveis relativos
à contribuição da formação de capital fixo. Além disso, no
contexto de uma procura tão robusta, as pressões sobre os
custos e os preços podem revelar-se mais fortes do que o
previsto na actualização, dificultando ainda mais o controlo

de certas rubricas de despesas públicas, e desse modo amea-
çando a competitividade externa da economia. A este respeito,
certas rubricas de despesas públicas, tais como a massa salarial,
aumentaram significativamente em 2003, pelo que deverão ser
contidas nos próximos anos.

Na actualização fixa-se como objectivo um défice do sector
público administrativo de 1,2 % do PIB em 2004, face a um
défice esperado de 1,4 % do PIB em 2003. Em termos corrigi-
dos das variações cíclicas e com base nos cálculos da Comissão
efectuados de acordo com a metodologia acordada em comum,
em 2004, o défice corrigido das variações cíclicas continua
inalterado, situando-se ao nível de 1,7 % do PIB. Relativamente
a 2005 e 2006, as projecções apontam para um défice de
0,5 % do PIB e para uma situação de equilíbrio em 2006.
Em termos corrigidos das variações cíclicas, os défices corres-
pondentes elevam-se, respectivamente, a 1,2 % e 0,9 % do PIB.
À luz do elevado rácio da dívida, o ajustamento global pro-
posto é limitado, enquanto uma combinação de políticas mais
equilibrada contribuiria para uma orientação mais rigorosa da
política orçamental e para uma utilização eficaz das oportuni-
dades proporcionadas pelas perspectivas favoráveis a nível do
crescimento.

Embora se afigure que os objectivos orçamentais contidos no
Programa proporcionam uma margem suficiente para evitar a
infracção do limite de 3 % do défice, num quadro de flutuações
macroeconómicas normais ao longo do período abrangido pelo
Programa, verificam-se riscos associados ao cenário macroeco-
nómico, ao défice provavelmente subestimado em 2003 e à
falta de informações quanto às medidas previstas para conter
as despesas primárias. Assinale-se, contudo, que despesas pri-
márias inferiores após os Jogos Olímpicos de 2004 devem
ajudar a reduzir os défices. Segundo pressupostos macroeconó-
micos e orçamentais plausíveis, o objectivo a médio prazo
consagrado no Pacto de Estabilidade e Crescimento de uma
situação orçamental próxima do equilíbrio ou excedentária
não será realizado ao longo do período abrangido pelo Pro-
grama.

Projecta-se que o rácio da dívida pública diminua de modo
gradual, passando de 101,7 % do PIB em 2003 para 90,5 %
em 2006. A evolução do rácio da dívida deve ser menos fa-
vorável do que o projectado, tendo em conta os riscos que
pesam sobre o défice e a evolução eventualmente negativa do
ajustamento défice-dívida, que tem sido uma fonte persistente
de acumulação de dívida nos últimos anos.

Com base nas actuais políticas, verifica-se um risco de que
surjam na Grécia graves desequilíbrios orçamentais no futuro,
devido ao envelhecimento da população e à luz do elevado
rácio da dívida. Deste modo, os desafios orçamentais colocados
pelo envelhecimento da população devem ser enfrentados com
base numa estratégia global, que inclua novas reformas do
sistema de pensões.
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As políticas económicas reflectidas na actualização de 2003,
não são inteiramente coerentes com as recomendações contidas
nas Orientações Gerais para as Políticas Económicas, em espe-
cial as que têm implicações orçamentais, nomeadamente a re-
comendação de melhorar o saldo orçamental corrigido das
variações cíclicas em, pelo menos, 0,5 % do PIB todos os anos,

calculado de acordo com a metodologia acordada em comum.
Além disso, a redução projectada do rácio da dívida encon-
tra-se sujeita a riscos e é necessário proceder a um controlo
efectivo das despesas orçamentais primárias correntes, em es-
pecial das suas componentes menos elásticas, tais como a
massa salarial e as transferências sociais.

PARECER DO CONSELHO

de 10 de Fevereiro de 2004

sobre o Programa de Convergência actualizado do Reino Unido para 2002-03 a 2008-09

(2004/C 43/07)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1466/97 do Conselho,
de 7 de Julho de 1997, relativo ao reforço da supervisão das
situações orçamentais e à supervisão e coordenação das políti-
cas económicas (1), nomeadamente o n.o 3 do artigo 9.o,

Tendo em conta a recomendação da Comissão, após consulta
do Comité Económico e Financeiro,

EMITIU O SEGUINTE PARECER:

Em 10 de Fevereiro de 2004, o Conselho examinou o Pro-
grama de Convergência actualizado do Reino Unido, respei-
tante aos exercícios orçamentais que vão de 2002-03 a
2008-09. O Programa actualizado respeita, em termos gerais,
os requisitos em matéria de dados contidos no Código de
Conduta revisto sobre o conteúdo e a apresentação dos pro-
gramas de estabilidade e de convergência.

A estratégia orçamental subjacente à actualização continua a
centrar-se na manutenção de finanças públicas sustentáveis,
como parte de uma estratégia integrada que visa assegurar
um nível elevado e estável de crescimento económico. Nas
projecções contidas na actualização prevê-se um aumento, ao
longo do período abrangido pelo Programa, dos rácios receitas/
/PIB e despesas/PIB juntamente com um ligeiro aumento do
rácio dívida/PIB, actualmente bastante reduzido. Está a ser apli-
cado um programa significativo de investimentos públicos.

Neste Programa estabelece-se uma distinção entre as suas pro-
jecções macroeconómicas centrais e as taxas de crescimento do
PIB utilizadas para efeitos das projecções a nível das finanças
públicas. Por uma questão de prudência, estas últimas foram
fixadas a um nível anual inferior em um quarto de ponto
percentual. Nas projecções centrais contidas na actualização
estabelece-se uma taxa de crescimento real do PIB em acelera-
ção, passando de um nível estimado em 2 % em 2003 para 3 %
a 3,5 % em 2004 e 2005. Em 2006, o último exercício rela-
tivamente ao qual se disponibilizam projecções macroeconómi-

cas pormenorizadas, o crescimento diminui para o seu nível
tendencial de 2,5 a 3 % e prevê-se que seja eliminado o dife-
rencial do produto negativo verificado actualmente. Estima-se
que o crescimento tendencial do emprego se situe a um nível
de 0,2 % ao ano. A inflação aferida pelo IHPC deverá aumentar
gradualmente de 1,5 % em 2003 para 2 % em 2006, o nível
redefinido recentemente para a inflação. O cenário macroeco-
nómico central está próximo da avaliação da Comissão e estão
ainda mais próximas as taxas de crescimento ligeiramente in-
feriores utilizadas para efeitos de projecções relativas às finan-
ças públicas contidas na actualização. No entanto, as taxas de
crescimento a curto prazo, projectadas na actualização, são
ainda ligeiramente superiores às previstas pela Comissão.

Na actualização projecta-se um défice do sector público admi-
nistrativo de 2,6 % do PIB em 2004-05, em comparação com
um défice previsto de 3,3 % em 2003-04. Relativamente a
2005-06, 2006-07, 2007-08 e 2008-09, projecta-se que os
défices sejam, respectivamente, de 2,4 %, 2,1 %, 2,0 % e
1,8 % do PIB. Em termos corrigidos das variações cíclicas, pro-
jecta-se na actualização uma melhoria do défice entre 2003-04
e 2004-05 de 0,4 pontos percentuais, passando para 2,0 % do
PIB. Nos anos subsequentes, os défices devem elevar-se a 2,2 %,
2,1 %, 2,0 % e 1,8 % do PIB. Os cálculos da Comissão para as
alterações corrigidas das variações cíclicas, de acordo com a
metodologia acordada em comum, são análogos. Projecta-se
que o rácio da dívida bruta aumente gradualmente, passando
de 37,9 % do PIB em 2002-03 para se estabilizar a um nível de
41,5 % em 2008-09.

Prevê-se que a orientação da política orçamental contida no
Programa conduza a um excesso do valor de referência de
3 % do PIB no exercício orçamental de 2003-04. Caso tal se
confirme, esse facto poderá constituir um défice excessivo.
Numa perspectiva futura, as projecções incluem um forte au-
mento do rácio receitas/PIB. Apesar da redução prevista do
défice corrigido das variações cíclicas, para 1,8 % em 2008-09,
não se afigura que, em qualquer um dos anos do período
abrangido pela actualização, esteja assegurada uma margem
de segurança suficiente, de acordo com os cálculos da Comis-
são, para evitar um excesso do valor de referência de 3 % do
PIB, no quadro de flutuações macroeconómicas normais. De
acordo com as projecções orçamentais contidas na actualiza-
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